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    APRESENTAÇÃO




    A presente coleção foi pensada como uma forma de unir os pesquisadores, pensadores, atores e entusiastas dos pensamentos decoloniais no Brasil. Teve sua origem no ano de 2020, ano que conseguimos reunir um montante plural de autores e lançamos cinco volumes, os quais atingiram todos os estados brasileiros e foi além das fronteiras nacionais. A coletânea veio como uma forma de resistência decolonial ao que está posto, bem como tendo o objetivo de formar uma bibliografia densa sobre os diversos assuntos que permeiam a decolonialidade. Assim, foi construída uma coleção que dialoga com várias áreas da ciência, mas também para além dos muros dela, ou seja, temos falas de pessoas de dentro e de fora da academia. Gerando, desta forma, sua maior riqueza: a diversidade. No ano de 2021, tivemos uma maior infiltração, uma vez que tivemos mais capilaridade, tanto geográfica quanto temática. Mostrando que estamos no caminho certo, abrindo um importante canal de diálogo com a sociedade.




    Esta coleção foi pensada, estruturada e executada a partir do Coletivo Decolonial Brasil, onde vários membros auxiliaram para que este resultado final fosse possível. Criando um trabalho multifacetado e plural, sempre dialogando com a sociedade, a partir, principalmente da abertura para qualquer pessoa que desejar possa propor um capítulo. Mais que isso, sempre aglutinando os pesquisadores decoloniais, de forma que a união gere a força necessária para mudarmos o que está posto. Para tanto, além dos grupos que propuseram capítulos, tivemos capítulos especiais de quatro grupos de pesquisa: o Grupo Direito e Decolonização da Universidade São Judas Tadeu; o Benzeiro Decolonial da Universidade Federal do Acre; o Grupo de Pesquisa ACCORDE: arte, corpo, cotidiano e decolonialidade da Universidade Federal do Triângulo Mineiro; e o Grupo de Estudos e Pesquisa em Direitos Humanos e (De)Colonialidade da Universidade Federal de Uberlândia.




    No ano de 2021 estamos lançando os volumes 6, 7, 8 e 9 da coleção, com uma novidade! Além de lançarmos o e-book e o livro físico, lançaremos também o livro em audiobook. De forma a incluirmos o máximo de pessoas possível no debate decolonial. No mais, desejamos que saibam que essa coleção foi pensada e criada a partir do amor e que os envolvidos desejam que gostem do resultado final.




    Henrique Borges da Rocha




    Sílvia Gabriel Teixeira




    José Luiz Quadros de Magalhães


  




  

    PREFÁCIO




    O sistema mundo moderno, ao se basear numa visão binária, com o anseio universalizador e uniformizador social, é promotor de diversas violências. Tais atos de violência são promovidos mesmo se apresentando como promotor de liberdade a partir da racionalidade. Ocorre que só é aceita como válida a racionalidade moderna, todas as outras são desqualificadas, perseguidas, excluídas.




    A modernidade, mesmo excluindo, perseguindo, violentando etc., a maior parte da população, prospera e se aprofunda cada vez mais. Fazendo isso a partir das colonialidades (ser, saber, poder) que agem nas mentes e nos corações das pessoas. De forma que, mesmo os violentados, não enxergam problema em tais atos, ao contrário, por vezes anseiam os mesmos. Isso só foi possível por conta de uma sociedade hierarquizada criada por este sistema, onde existe um modelo posto, com adjetivos desejados, assim, quanto mais adjetivos a pessoa tiver, mais alto na hierarquia social ela se encontra. De modo que é estabelecido uma relação entre maioria e minoria, de forma que este conceito não se refere a questão quantitativa, mas sim qualitativa. E, a partir das colonialidades, quem se encontra hierarquicamente mais baixo, anseia por subir na hierarquia social, mesmo que para isso tenha de promover inúmeras violências contra os demais, mais que isso, mesmo que seja impossível (pela lógica do sistema) que esta ‘promoção’ ocorra.




    A decolonialidade vem como resistência a este sistema, uma resistência a partir da diversidade. Se propondo a revelar as estruturas do sistema, demonstrando como ele age de forma ‘invisível’ para a maior parte da população, mais que isso, deseja desvelar o que a modernidade tentou encobrir, perseguir, excluir, promovendo a pluralidade social. Aqui cabe uma observação, a decolonialidade não partiu da ciência para a sociedade, na realidade faz o caminho contrário, de forma que não é uma escola de pensamento, tampouco é compreendida de forma única. Existem várias possibilidades de decolonialidade, sendo essa diversidade sua maior riqueza. Outra observação a ser feita é a respeito dos objetivos da decolonialidade, pois não tem objetivo substituir o sistema mundo moderno, ao contrário, visa a superá-lo, de forma que se possa construir uma sociedade mais plural. Para tanto a proposta decolonial é criar um mundo onde vários sistemas sociais possam coexistir, sem que um se imponha sobre os demais, onde até mesmo o sistema moderno possa coexistir, mas sem seu intento universalizador.




    O presente volume oito da coleção, se inicia com debates sobre as questões raciais, continuando os debates, sobre essa temática, iniciados no volume três desta coleção, lançado em 2020. O primeiro capítulo, dos autores Roberto Albuquerque de Salsa, Edvaldo Ribeiro Brandão, Liliane Santos Pereira Silva e Saulo Luders Fernandes, que debatem, a partir das experiências e práticas de resistência, a questão da vivência negra nos Quilombos. O segundo capítulo, de autoria de Francisco Uribam Xavier de Holanda, debate como o racismo existente é base para a propiciação do acúmulo de capital. O terceiro capítulo, de autoria de Charlisson Silva de Andrade e Petrônio Domingues, debate o lugar afrodiaspórico no projeto decolonial, debatendo a partir da teologia negra no Brasil. Este capítulo conversa, além do volume terceiro, com o volume cinco da coleção, lançado em 2020, onde será debatida a teologia na decolonialidade. Findando os capítulos referente a questão racial, as autoras Poliana Renata Cardoso e Vanessa de Sousa Soares, debatem a colonialidade do poder existente na ‘guerra contra as drogas’, que é utilizada para excluir os corpos dissidentes na modernidade.




    No quinto capítulo a temática se altera, agora o debate é sobre os povos originários (vulgo índios), debate iniciado no volume três da presente coleção. O quinto capítulo, de autoria das Tatiana Cardoso Squeff, Bruna Gomide Corrêa e Ana Victoria da Cunha Santos, debate a questão do reconhecimento dos povos originários, a partir da perspectiva decolonial, tecendo críticas ao modelo utilizado pelo Estado brasileiro.




    O sexto capítulo, de autoria da Rayane de Mora Santos, debate a relação entre rural e urbano, trazendo as colonialidades envolvidas e as possíveis decolonialidades. O sétimo capítulo, de autoria da Ana Otero de Oliveira Mendonça, debate sobre o giro decolonial a partir do bem-viver. Este debate já foi abordado no volume cinco desta coleção, sendo este capítulo complementar aos debates antes proposto. O oitavo capítulo, dos autores Cláudio Lúcio de Carvalho Diniz e Paulo Henrique Borges da Rocha, debate a colonialidade, mais especificamente uma colonialidade melancólica, fazendo isso a partir do diário pessoal de Alcides Arguedas, importante escritor boliviano.




    O nono capítulo, de autoria da Flávia Alvim de Carvalho e José Quadros de Magalhães, debatem a questão do antropoceno no Direito Ambiental Internacional, partindo de um novo paradigma jurídico e epistemológico. O décimo capítulo faz uma análise dos discursos ‘bolsonaristas’ a luz dos Direitos Humanos revelando os traços coloniais e nazifascistas existente nos mesmos, tendo como autores Adenevaldo Teles Junior e Fabiana Ferreira Novaes.




    O décimo primeiro capítulo, de autoria de Bernardo Gomes Barbosa Nogueira, sai da estética academicista, sendo mais um diálogo para com todo ecossistema de vida que permeia o Rio Doce, debatendo a necessidade de haver uma outra forma de lidar com essa totalidade. No décimo segundo capítulo, das autoras Maria Luiza Rodrigues Dantas e Clarissa Marques, que debatem os avanços apresentados pela política ambiental de Bonito-PE, que traz uma perspectiva biocêntrica do direito.




    Para finalizar este volume, trazemos debates em relação a terapia ocupacional, onde no décimo terceiro capítulo, as autoras Cristiane Miryam Drumond de Brito, Luana Bispo da Silva, Lara Corrêa Guimarães, Bianca Aparecida Soares Lara, Maisa Oliveira Zangiacomi Martinez e Claudia Franco Monteiro, trazem um esforço imaginativo para criar uma outra possibilidade viver, de mundo, de ser, a partir de toda a liberdade e beleza da imaginação humana. Em nosso último capítulo, as autoras Flávia dos Santos Coelho, Letícia Ambrosio, Paula Tatiana Cardoso, Heliana Castro Alves e Carla Regina Silva, faz um debate sobre a colonialidade do fazer a partir da terapia ocupacional, como forma de reexistir pensada pela decolonialidade.




    Aqui cabe revelar o desejo, de todos os envolvidos na elaboração da coleção, que este material seja uma bibliografia relevante para o desenvolvimento dos estudos decoloniais. Convidamos a conhecerem os demais volumes, sendo que os mesmos complementam os trabalhos aqui apresentados. Para os que gostarem da leitura, deixaremos, no final do livro, os sumários dos volumes da coleção, como um convite para conhecer outras perspectivas possíveis.




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    Sílvia Gabriel Teixeira




    José Luiz Quadros de Magalhães


  




  

    MEMORIAL




    Um homem está horrorizado porque esbarrou




    com alguém que diz ter a imagem da história




    Ele viu a imagem e não consegue descrever completamente




    O que nos leva a alguns fragmentos como:




    Luís da Câmara Cascudo a dizer que mapear a alimentação brasileira não é o suficiente para falar da fome, K.A. devotada à exploração de terras nativas e madeira de lei tocantina enquanto diz o campo me trouxe até aqui o campo me trouxe até aqui, pedras extorquidas do bolso de um mineiro para uma composição de Marina Abramović no filme Espaço Além, no qual João de Deus aparece na primeira cena a fazer uma incisão proibitiva no olho de um doente que veste branco e lá está ele já pensa que




    nada disso é uma imagem nacional




    Isto é, ele procura os sentidos de uma aventura brasileira




    talvez porque O Guarani tocado às 19 horas em seu rádio




    lhe desse medo e esta é uma cena:




    a voz do brasil




    os seus parentes




    rindo, pois ele já demonstrava receios espirituais com Cid Moreira




    a declamar o Apocalipse e agora com José de Alencar e Carlos Gomes




    diariamente ressuscitados




    é claro, um goitacá fugitivo a repovoar o país




    após seu batismo cristão continua sendo uma cena




    ou ainda tenha resistido ao fato de que




    Lucélia Santos (Globo, 1976) e Bianca Rinaldi (Record, 2004)




    compartilharam




    o mesmo vestido e o mesmo diretor




    para dar o tom da abolição da escravatura




    isto ainda é insuficiente para descrever uma fotografia




    Vamos ver imagens de fim do mundo




    a fábrica submersa de visões dos xamãs, o suprimento espiritual deste projeto de nação, Carapirú, um Awá-Guajá, em serras da desordem a correr do Maranhão à Bahia e depois desafiar o Congresso Nacional enquanto carrega uma floresta nas costas, um incêndio museológico assistido na íntegra por Dom Pedro II em 2018, isto pelo superaquecimento de um aparelho de ar-condicionado de marca não divulgada, Sivuca regravando a bossa nova rosa na favela em um tom melancólico, trabalhadores rurais que deixam a família e ainda lembram novamente K.A.




    Isto é: um tipo de sobrevivência que precisa ser reencenado




    Esta imagem é algo que se move




    Seja pelo astigmatismo do homem horrorizado




    Seja porque o comércio imobiliário começa a avultar




    o seu quarto e paisagens começam a lhe interessar menos




    ok, ele promete que era uma imagem emocionante




    nós apenas estamos em um dia confuso para narrativas




    e para sermos tocados.




    um poema de Nilson ao Coletivo Decolonial


  




  

    O QUILOMBO COMO TERRITÓRIO COMUM: PARTILHA DE EXPERIÊNCIAS E PRÁTICAS DE RESISTÊNCIA
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Saulo Luders Fernandes4





    Introdução




    A luta da população negra é pautada na contínua busca pelo reconhecimento de seu modo de viver e pela garantia de seus direitos fundamentais. Essas lutas, historicamente, foram cerceadas pelo racismo estrutural que organizou e organiza a sociedade brasileira. A escravização é uma de suas raízes que perdura de forma simbólica nas relações subjetivo-políticas, na contemporaneidade, enquanto processo que, ao passo que desumanizou os sujeitos, também baseou a exploração e a construção da desigualdade, no Brasil. No contexto do tráfico escravista, o enfrentamento da população negra se mostrava como saída, porém, toma diversas formas, dentre as quais a fuga, como esperança por liberdade, e o quilombo, um espaço de união e fortalecimento mútuo entre a população negra. Em meio ao processo extremo de violência que foi a escravização, a qual retirava aquelas pessoas das suas respectivas comunidades ancestrais, o encontro de um coletivo – unido, agora, pela iminente necessidade da luta – o quilombo se constituiu enquanto alternativa a uma vida em liberdade.




    O surgimento do quilombo como instituição não aconteceu em solo brasileiro; segundo Beatriz Nascimento (2006), o quilombo data do período pré-diaspórico, surge em Angola e chega ao Brasil com os povos negros. Apesar das distinções, essa forma de organização vinda da África trazia em suas bases os quilombos como unidade de resistência contra uma ameaça comum, sendo as diferenças em solo brasileiro o resultado das necessidades que a realidade aqui impunha sobre tais corpos: a luta contra o regime colonial escravista. Lélia Gonzalez (2020) resgata a história do surgimento dos quilombos brasileiros, apontando que eles nascem nos territórios que apresentam maior demanda de mão de obra escrava, como uma resposta às tentativas de dominação da população negra, que se espalharam pelo país. Os quilombos apresentam-se como uma resposta direta, a partir da resistência, às violências as quais os escravizados eram expostos, desde o momento em que eram arrancados de suas terras natais até os anos de escravização em solo brasileiro.




    Dos inúmeros quilombos formados através dos anos, o Quilombo dos Palmares se destacou enquanto o maior da América Latina, localizado na capitania de Pernambuco (hoje na divisa entre os estados de Alagoas e Pernambuco), tendo Zumbi como um de seus mais populares líderes. Palmares, como afirma Gonzalez (2020, p.44), foi “[…] a primeira tentativa brasileira no sentido da criação de uma sociedade democrática e igualitária que, em termos políticos e socioeconômicos, realizou um grande avanço.” Em seu auge, o Quilombo dos Palmares contava com mais com mais de 20 mil pessoas, sendo que a cidade do Recife, referência na época, tinha apenas 9 mil.




    O marco posto por Palmares foi da luta de um povo, o qual, mesmo após a violência do processo de escravização, resgatou as diversidades de formas de viver possíveis da cultura africana no Brasil, tendo como fundação os saberes ancestrais trazidos de lá, junto dos conhecimentos produzidos ao longo da escravidão. Através das articulações coletivas, o povo negro se rebelou e Palmares resistiu por mais de um século, frente aos ataques dos senhores de engenho e das autoridades coloniais, que viam o Quilombo como uma unidade de organização perigosa, em face do projeto imperial imposto à colônia.




    Foi partindo desses saberes, denominados tradicionais, que os quilombos se constituíram, em toda a extensão do território, enquanto sociedades libertárias em relação às lógicas coloniais, reunindo milhares de pessoas em uma só comunidade. Os saberes tradicionais foram de grande valia na afirmação de seus modos de vida, em um país que buscava o extermínio de qualquer um que não fosse assujeitado aos interesses coloniais. As práticas de cuidado, de plantio, de organização e de alimentação foram essenciais na formação dos quilombos, e foi na utilização desses ensinamentos que, de maneira coletiva, as comunidades quilombolas puderam encontrar meios de existir e, assim, instauraram históricos de resistências, no decorrer dos séculos. Apesar das tentativas de resgate, muitos desses saberes se perderam, no processo de colonização, através do projeto de aniquilação das narrativas desses sujeitos, posto em prática pelas estratégias coloniais.




    Nos territórios quilombolas, são que esses conhecimentos ancestrais circulam e ganham vida em cada corpo, palavra e coletividade reunida, os quais propõem uma visão crítica acerca da produção de saberes, seus métodos, formas e sensibilidades, em um questionamento e ao mesmo tempo alianças possíveis à construção de conhecimentos comuns compartilhados. As experiências expostas neste trabalho são a expressão de encontros entre essas diversidades de saberes que insurgem em meio a vivências de pesquisa e extensão, entre conversas, andanças e encontros, em comunidades tradicionais localizadas no semiárido alagoano. Os nomes aqui apresentados são fictícios, a fim de se preservar a identidade das participantes das atividades. Para a apresentação desses encontros, agrupamos as experiências em três tópicos: 1- A política de morte dos saberes: o epistemicídio; 2- Saberes e práticas de cuidado à saúde em quilombos; 3- O quilombo: o encontro entre saberes.




    A política de morte dos saberes: o epistemicídio




    No primeiro capítulo de Memórias da Plantação: episódios de racismo cotidiano, Grada Kilomba (2019) resgata a história de Anastácia, escrava que teria feito parte de uma família real Kimbundo, em Angola, tendo sido de lá sequestrada e escravizada, em solo brasileiro, por uma família portuguesa. Anastácia tornou-se símbolo da brutalidade para com o povo negro, pela máscara que trazia em seu rosto, desenhada por um francês, em expedição pelo Brasil, por volta de 1818. A máscara – um pedaço de metal, posicionado entre sua língua e o maxilar – era amarrada na parte de trás da cabeça, impossibilitando que ela falasse. A máscara era utilizada para o silenciamento e a humilhação, porém, mesmo diante dessas imposições violentas, Anastácia ainda falava por dentro da máscara e trazia consigo os saberes coletivos de seu território e de seu coletivo. O silêncio era uma tentativa condicionada a um corpo insurgente (KILOMBA, 2019).




    Essa máscara de silenciamento era uma das inúmeras táticas de conquista e dominação impostas pelo colonialismo; não à toa, a prática de silenciar os povos negros perpassa a história do Brasil, desde os primeiros anos da escravidão (KILOMBA, 2019). Para além da tortura imposta pela máscara de Anastácia, aquele objeto também representava a política de silenciamento epistêmico que foi vigente durante o período da escravidão e que ainda hoje deixa rastros, na definição hegemônica de quem detém o saber e aqueles que dele são perversamente destituídos. A máscara silenciava mais que apenas o sujeito que a usava: se aprisionava os saberes que esse sujeito trazia consigo, todavia, não impedia a insurgência desses conhecimentos, os quais não se findavam apenas nas palavras, mas se nutriam do corpo, dos afetos e das relações coletivas que naquelas vidas estavam enraizados. Mesmo com toda a tortura, o medo do colonizador o assola e assolava, pois, as falas negras reverberam por outras linguagens, para além do registro da palavra como ordem colonial:




    Existe um medo apreensivo de que, se o/a colonizado/a falar, o/a colonizador/a terá que ouvir. Seria forçado/a a entrar em uma confrontação desconfortável com as verdades da/o ‘Outra/o’. Verdades que têm sido negadas, reprimidas, mantidas e guardadas como segredos (KILOMBA, 2019, p.41).




    A negação da fala ao negro funciona como tática de subalternização do saber que provém da África, mas o desejo colonial não é realizado de forma totalizante, pois as vidas negras resistem. O processo de colonização buscou apagar os modos de vida negros que pudessem ser resgatados, por isso, o silenciamento é o primeiro – e decisivo – passo para a colonização das vidas. Supostamente aos ditos silenciados, a ideia colonial era que restava, aos supostamente colonizados, ouvir, absorver a cultura do colonizador, sua religião e seus costumes. Nesse sentido, o ato de falar tornava-se, também, um privilégio; de maneira violenta, definia-se quem poderia falar e quem deveria escutar, em uma lógica que reverbera até os dias de hoje. Entretanto, devemos compreender que a linguagem é parte do registro colonial, contudo, há tantas outras formas de expressão que escapam a esses registros e que também foram criminalizadas, pelo risco que traz a hegemonia do colonizador: a dança, a música, as expressões corporais diversas, os contos, causos, cantos, narrativas. Como afirma Hampaté Bâ (2010, p.174-175), a respeito da palavra enquanto canto e ritmo, nas culturas africanas da região da savana ao sul do Saara:




    Mas para que a fala produza um efeito total, as palavras devem ser entoadas ritmicamente, porque o movimento precisa de ritmo, estando ele próprio fundamentado no segredo dos números. A fala deve reproduzir o vaivém que é a essência do ritmo. Nas canções rituais e nas fórmulas encantatórias, a fala é, portanto, a materialização da cadência. E se é considerada como tendo o poder de agir sobre os espíritos, é porque sua harmonia cria movimentos, movimentos que geram forças, forças que agem sobre os espíritos que são, por sua vez, as potências da ação.




    Das experiências vividas em algumas comunidades quilombolas do agreste e do sertão de Alagoas, vimos várias formas de falar que não se restringem à palavra do colonizador. Como no Quilombo da Tabacaria: muitas vezes, ao irmos visitá-lo, para alguma atividade ou mesmo para um encontro de conversas cotidianas, os mestres de Reisado da comunidade nos recebiam cantando e já nos colocando junto com eles como narradores da história de nosso encontro entre comunidade e pesquisadores. Para nós, é posta a questão: como conversar cantando? Sempre que eles nos recebiam cantando, era outro modo de relação que já se estabelecia, porque não era mais a palavra dada pelas normas sociais que se impunha, mas os sorrisos, as supressas e o agrado de estar com quem nos quer bem. Além da cantoria, nossas conversas e andanças pelas casas era regada com café quente, bolachas, bolos, milho, com as riquezas produzidas naquelas terras. O que era trazido nos encontros era a possibilidade de fazer conhecimento com o que temos em comum: nossas experiências.




    A experiência coletiva resiste às marcas deixadas pelo colonialismo e seu violento movimento de dizimação, para que os colonizadores possam escrever as suas por cima, que supostamente detêm o poder e utilizam-no para ocupar o lugar de hegemonia na história, com sua ontologia ocidental branca eurocentrada. Assinala Fanon (2008, p.104):




    [...] o negro não tem mais de ser negro, mas sê-lo diante do branco. [...] Aos olhos do branco, o negro não tem resistência ontológica. De um dia para o outro, os pretos tiveram de se situar diante de dois sistemas de referência. Sua metafísica ou, menos pretensiosamente, seus costumes e instâncias de referência foram abolidos porque estavam em contradição com uma civilização que não conheciam e que lhes foi imposta.




    Enquanto saber hegemônico, o modo de ser do colonizador se impõe à do colonizado, e o silenciamento desses povos é parte crucial dessa dinâmica. A partir do processo de colonização, os povos negros perdem o direito de afirmar suas formas de ser e são obrigados, forçadamente, a abandonar suas vidas ancestrais para adentrar uma nova ordem, na qual o seu lugar já está previamente reservado, passando a ser as referências do colonizador. Os saberes de outrora agora são subalternizados, jogados à margem, enquanto o saber do colonizador passa a ocupar o lugar da legitimidade. Porém, não são só os saberes que se marginalizam, mas as vidas negras, suas sensibilidades, narrativas, sonhos, imaginários, relações e práticas coletivas.




    De acordo com Pessanha (2019), o saber faz parte de uma dimensão da ação humana, a qual assume progressivamente, historicamente e culturalmente, o desejo de saber e de se situar em memória na construção do conhecimento. Todavia, por razões históricas, a racionalização do saber, que marca a constituição do conhecimento ocidental, veio a se configurar como instrumento de dominação e a noção de humano passa a ser reduzida à sua condição pensante da racionalidade moderna. Essa construção será definida e definidora de relações econômicas e de poder, de lógicas de inclusão/exclusão, existir/não existir. O saber hegemônico, ao defender sua superioridade, se responsabilizou em diminuir, invisibilizar e aniquilar os saberes oriundos das populações negras e quilombolas.




    As tentativas de aniquilação dos saberes, as quais atravessaram o Atlântico, ocorreram de forma articulada, retirando dos escravizados sua humanidade, tornando-os mercadorias para a política econômica colonial. Ao chegar ao Brasil, a população negra era batizada no cristianismo, mudavam-se seus nomes, buscava-se desenraizar suas histórias, suas vidas ancestrais dos territórios coletivos africanos. Eram separados de suas famílias e, assim, tinham suas identidades apagadas pelo sistema colonial (PESSANHA, 2019). O processo de desumanização ao qual o sujeito negro era submetido foi uma das principais características da escravização, e era essa concepção de uma não humanidade que justificava a exploração e, com ela, a violência física e epistêmica. A violência era justificada também como maneira de domesticação de corpos indóceis que não se enquadravam à empobrecida racionalidade moderna, a qual não conseguia dizer das vidas e do mundo, se não antes os capturar como objeto, matéria a ser manuseada e supostamente entendida. Diferentemente se perfazem os conhecimentos quilombolas, pelos encontros das experiências, pelo cuidado ético da vida e pelo partilhar coletivo das sensibilidades corpóreas.




    Esse processo de transformar o sujeito em objeto/mercadoria esfacelava a mobilização coletiva, ao passo que fomentava o trabalho braçal, o principal interesse da escravidão. Entretanto, a coletividade retomava sua força nos quilombos, nos quais negros e negras se organizavam, após se rebelarem e fugirem dos engenhos e casas-grandes. O espaço do quilombo se estruturou enquanto um lugar de ponte, de ligação e de resgate da história vivida na África, agora renascida em terras brasileiras. Através da memória e da oralidade, a cultura ancestral, a religião e os saberes eram resgatados e passados aos mais novos, que haviam nascido no Brasil. A capacidade de organização e a força dos quilombos - mesmo depois das tentativas de desmobilização - despertavam revolta nos colonizadores, a tal ponto que “[...] a destruição das culturas era o principal objetivo das tropas coloniais empregadas na recaptura dos homens que, após a travessia do mar com correntes nos pés, tinham desertado das plantações.” (GALEANO, 2019, p. 118). A tentativa de apagamento dessas histórias e memórias era uma das táticas coloniais de dominação, uma herança que se perpetua até os dias de hoje.




    As tentativas sistemáticas de empobrecimento dos saberes dos povos colonizados e o não reconhecimento de suas alteridades, por consequência, correspondem a uma lógica bem articulada do empreendimento colonial, fundamental para tecermos compreensões acerca da fundação do Estado moderno, em sua relação com forças políticas/econômicas/subjetivas coloniais:




    A Colonialidade do Saber nos revela, ainda, que, para além do legado de desigualdade e injustiça sociais profundos do colonialismo e do imperialismo, já assinalados pela teoria da dependência e outras, há um legado epistemológico do eurocentrismo que nos impede de compreender o mundo a partir do próprio mundo em que vivemos e das epistemes que lhes são próprias. (PORTO-GONÇALVEZ, 2005, p.3)




    Assim, a colonialidade do saber tem, em seu cerne de sustentação, o critério étnico-racial, o qual se objetifica e se materializa no racismo estrutural, como um dos alicerces de orientação à consolidação e sustentação do capitalismo. A lógica do progresso, de uma civilização desenraizada, destituída de ancestralidade, nutrida por uma imensa gama de informações instrumentais para o consumo de técnicas destinadas à intervenção sobre o mundo e os corpos se dá pelo uso de uma política que destitui os conhecimentos que não podem ser incorporados a essas lógicas, os quais são submetidos a apagamentos históricos, desvalidados e invisibilizados. Tais estratégias podem ser chamadas de epistemicídio. Enfatiza Boaventura de Souza Santos (1999):




    O genocídio que pontuou tantas vezes a expansão europeia foi também um epistemicídio: eliminaram-se formas de conhecimento estranho porque eram sustentadas por práticas sociais e povos estranhos. Mas o epistemicídio foi muito mais vasto que o genocídio porque ocorreu sempre que se pretendeu subalternizar, subordinar, marginalizar, ou ilegalizar práticas e grupos sociais que podiam constituir uma ameaça à expansão capitalista ou, durante boa parte do nosso século, à expansão comunista (neste domínio tão moderna quanto a capitalista); e também porque ocorreu tanto no espaço periférico, extra norte-americano, contra os trabalhadores, os índios, os negros, as mulheres e as minorias em geral (étnicas, religiosas, sexuais). (SANTOS, 1999, p. 283).




    Esse entendimento nos ajuda a pensar que o epistemicídio faz parte do cotidiano da colonialidade e atua de forma direta e violenta com a população negra e subalterna das terras latino-americanas. A violência inscrita no epistemicídio corre junto com as políticas de gestão da morte, sendo ela uma de suas vertentes, a qual faz reverberar a morte dos modos de vida e das formas de existência dos povos negros. É pelo uso da violência que se mata a memória, a história, as pessoas e os saberes, submetendo-os a um permanente estado de medo e de negação de direitos. Tal processo pode ser denominado racismo epistêmico, ou as formas de operação das relações e dos instrumentos sociais para o apagamento, invisibilidade e negação dos conhecimentos e dos vários modos de conhecer o mundo que estão para além do modelo empobrecido do racionalismo moderno ocidental (PARRA-VALÊNCIA; GALINDO, 2019).




    Segundo Pessanha (2018), o epistemicídio está diretamente vinculado à ação da necropolítica enquanto política de gerenciamento da morte dos corpos não brancos, pois, quando se mata o corpo negro, se mata um corpo pensante, afetivo e espiritual que carrega memória e uma história concreta de seu povo. A abolição da escravidão não marca - nem de longe - o fim dos processos epistemicidas; ao contrário, ela atua como uma estratégia de apagamento, ao tentar anular séculos de exploração e dominação, por meio de uma sanção legalista que não promoveu nenhum reparo coletivo e histórico à população negra.




    O saber acadêmico, frequentemente pautado numa universalidade que toma como base o homem branco, cisgênero e heterossexual, segue sendo usado para deslegitimar outros conhecimentos que não venham a se encaixar nessa normatividade, negando todo saber que tenha outra base como ponto de partida. A mazela do colonialismo é apontar o mundo em um único olhar, deslegitimando uma diversidade de horizontes e modos de conhecer. Tal postura não permite uma elaboração ética coletiva da alteridade, campos possíveis de composição de saberes diversos, os quais não necessitam se anular para existir. Diferentemente da lógica colonial, os conhecimentos ancestrais dos quilombos se fazem por coexistência de modos de se relacionar com o mundo. Como afirma Nascimento (1994), o quilombo é um espaço de construção da pluralidade das experiências insurgentes e possibilita que nele habitem diversas formas de ser e estar no mundo, formas que buscam outros modos de se relacionar com sensibilidades coletivas, afetações e poéticas de re-existências negras. Aqui se encontra um desafio: como aprender com os territórios quilombolas outras éticas e estéticas, na produção de conhecimentos que não passem pelo crivo eurocentrado da academia?




    Uma pista possível a essa resposta é compreender que os conhecimentos acadêmicos são limitados e que os mesmos não precisam explicar tudo; ao contrário, devem reconhecer suas limitações e incapacidades metodológicas, a fim de, juntos com outros modos de conhecer o mundo, compor práticas comuns. O comum não deve ser entendido como lugar homogêneo ou sincrético, desejo do colonizador, mas que enseje experiências de negociação constantes entre os conhecimentos e a coexistência de formas de saber que estão para além de uma racionalidade pobre e instrumental. Deslocar o corpo e fazer dele experiência com o mundo e com os territórios coletivos pode ser uma das pistas possíveis para a descolonização.




    Saberes e práticas de cuidado à vida em quilombos




    As práticas de cuidado nos territórios quilombolas se fazem por meio do tempo que as memórias alcançam, da sensibilidade que habita a conexão com o território e com aqueles que dele fazem parte. Os agenciamentos de cura, aqui referenciados como redes de cuidado coletivo, são enraizados em saberes ancestrais que transitam por sentidos dos corpos, vivificação espiritual, relação com a terra e a natureza, pela solidariedade comunitária. Nos relatos e debates que seguem, o cuidar alcança a morada da vida, faz do acolhimento fronteira de potência e do cotidiano a produção de bons encontros. A saúde aqui não se restringe a uma prática de intervenção a um organismo e muito menos um tratamento individual, todavia, faz-se por meio de ações que buscam um cuidado com a vida, entendida como experiência de integralidade com o território, seus seres humanos e não humanos, e a vida comunitária.




    As redes de cuidado são como maré em um campo gravitacional de adaptação: seguem as rotações da terra, nesse caso, do território, acionadas por condições sociais, políticas e subjetivas entrelaçadas, como configuração de cruzamentos: entre as memórias que ativam conhecimentos orais recordados e transmitidos geracionalmente e manifestadas pela conservação dos saberes integrados e oriundos de matrizes afro-brasileiras (LACERDA, 2017); e a constituição da identidade étnico-racial, importante marcador para as experiências em saúde no quilombo, desde as vivências de vulnerabilidade expressa pelo racismo institucional e estrutural, às práticas populares e tradicionais que retomam os vínculos coletivos do cuidar, que tem na oralidade sua pedagogia cotidiana.




    A oralidade se transcreve enquanto mecanismo de linguagem utilizada como fundamento epistemológico nas comunidades quilombolas, permite exercer a conexão entre raízes ancestrais, está presente na comunicação de conhecimentos, da culinária, da agricultura, dos ritos religiosos, no cuidado comunitário, na preservação cultural, na memória histórica dos/as antepassados/as. Ela reside nos contos postos nas rodas no fim de tarde, nas calçadas e alpendres, nos chás contra o mal-estar, nas compressas de plantas para amenizar as dores, nas canções (COSTA; FONSECA, 2019). A oralidade ensina a falar e a ouvir, instala-se pelo diálogo e na memória ancestral. A oralidade não se perfaz só com quem fala, ao contrário à sua forma de relação se estabelece entre quem fala e ouve. A oralidade, segundo assinala Hampâté Bâ (2010), é a prática da narrativa, a palavra que necessita do outro e da experiência compartilhada para se fazer presente.




    A oralidade possibilita a construção de uma teia de pertencimento a um “nós”, na produção de processos identitários que constituem um lugar comum do comunitário, como aspecto político e afetivo de encontro com desejos de ações e vicissitudes. Não uma identidade como campo do igual ou ordem, mas como espaço de acordos de articulação da vida comum, em um terreno heterogêneo de experimentação de vínculos e cuidados. Assim, a identidade passa a ser constituída nas vivências cotidianas entre sujeitos e comunidade, no encontro com trajetórias de resistências e diferenças interseccionais que favorecem transformações e atualizam, no sujeito, outros modos de existência, proporcionando a reinterpretações dos lugares políticos e sociais que lhe são destinados (SILVA; SILVA, 2020).




    A oralidade e a identidade são as intercessores do “nós”, amparam o território como espaço de proteção às dimensões de cuidado: fortalecem a escuta e a fala. O território eclode como árvore de enraizamento de conhecimentos e sensibilidades dos antepassados e alinha-se às novas dimensões de territorialidade desenvolvidas nos campos criativos de resistência à vida nos quilombos. Com isso, nos territórios quilombolas, instala-se o desejo de mudança como fuga da ordem hegemônica, o desejo de reconstituição da vida, a fecundação de corpos abertos à reflexão e à transformação, como nas narrativas ouvidas nas comunidades quilombolas Tabacaria e Pau D’arco do agreste de Alagoas, nas quais as mulheres relatam que aprenderam a arte de cuidar com as suas mães, tias e avós, as quais, diante das necessidades, buscavam na astúcia de seus conhecimentos práticos ensinar, ao mesmo tempo que cuidavam, como as plantas, as rezas, raízes, chás são caminhos para amenizar a dor e promover a saúde. Esses relatos estão presentes em variados estudos sobre saúde em comunidades quilombolas (FERNANDES; SANTOS 2019).




    As redes de cuidado encontram nos aspectos da oralidade e identidade a base para seu desenvolvimento e introduzem noções de cuidado na complementaridade entre o cenário contemporâneo quilombola – espaço de atualização constante dos modos de vida e suas vivências ancestrais, que têm na coletividade a relação de respeito com a natureza e a terra. Dessa forma, traçam vivências e resistências que produzem outros projetos de acolhimento e cuidado. Autenticamente, potencializam práticas tradicionais de viver a saúde e realocam a um cenário de criação comunitária, no qual possam discorrer espaços cotidianos de invenção do cuidado.




    Para refletir sobre as redes de cuidado, nas comunidades quilombolas, passaremos por quatro esferas: 1. Vínculo familiar; 2. Alpendres e quintais; 3. Benzedeiras e rezadeiras e 4. Chás. A intenção é expor algumas alternativas de entrelaçamento entre sujeitos, comunidade, natureza e espiritualidade, as quais tracem cenas cotidianas de cuidado.




    O vínculo familiar é apontado como lugar importante de transmissão de conhecimento nos quilombos, considerando que “[...] esta prática cultural é algo que acompanha a criança em seu contexto sociocultural e tem como referência os moradores mais antigos na comunidade.” (MELO, 2016, p. 67). O nascimento da criança corre aos quatro cantos da comunidade, entre bênçãos e gestos de felicidade; a morte do/a idoso/a provoca exaração de afetos grupais, revivem-se as memórias e o luto de perdê-lo/a; com efeito, a morte não assusta, apenas recolhe, é um ciclo da vida delicado, mas a presença da pessoa continua a fazer morada nas risadas e lembranças de domingo. Ambos assolam sentidos, significados e angústias que atravessam o viver em comunidade. No vínculo familiar, os afetos se estreitam, porque a rede é grande, cabe acalantar e se alegrar pelo/a outro/a. Quando falamos de família, nesses territórios, estamos expressando as experiências das famílias extensas que fogem à lógica da família nuclear burguesa.




    No Quilombo Cajá dos Negros, situado sertão do estado de Alagoas, o domingo é dia de festividade coletiva, os/as moradores/as se encontram aos arredores da árvore de Umbu Cajá – símbolo de resistência da comunidade – e brindam pela vida. O bom encontro possibilita o papo sobre comida, trabalho, limpezas diárias da casa, os artesanatos da comadre, sobre quem está grávida ou quem está doente, sobre qual companheiro/a precisa de ajuda, e sempre relembram a necessidade das orações. No fim, tudo é pelo desafogo das alegrias e mágoas. Naquele dia, deixam-se sentir tudo, vão circulando coletivamente os afetos e a necessidade de cuidar daqueles que são parte do viver comunitário: são momentos de acolhimento entre iguais.




    Outro espaço de bons encontros cotidianos é preenchido pelos alpendres e quintais das casas. O alpendre é um espaço aberto, com sombra, cadeiras e plantas, prontamente convidativo a um encontro; já os quintais, também espaços abertos sem muros ou cercas, numa lavada de roupa ou prato rola um papo, do dia a dia das mulheres, dos remédios que podem ser dados às crianças, um chá ou lambedor; são espaços de circulação do coletivo, de encontro com as vivências cotidianas. Numa passagem pelos caminhos da comunidade, na volta do trabalho ou na ida para um bom papo, companheiros/as se encontram para conversar sobre a vida, sentados/as nas cadeiras dos alpendres ou nos batentes dos quintais. Passam por todo tipo de assunto, conversa aguçada chama mais companheiros/as para o aconchego. Recordam a infância, contam os contos sobre os antepassados, as histórias que cercam a comunidade, os mitos e os ritos, mas com cuidado: o ouvir deve estar sensibilizado, ao sentir o que as falas alcançam. Enquanto contadores/as de suas vidas, levam-nas aos encontros com amigos/as. Pode-se contemplar a felicidade conjunta e se pode reconfortar, ao abordar os desafios atuais e as estratégias utilizadas pelos já passados.




    Nos quilombos do semiárido alagoano, que nossas travessias alcançaram, percebe-se a mulher como principal figura de cuidado, centro de saber ancestral. A sensibilidade da mulher é fonte de cura – aqui reside uma fonte outra de produção de conhecimentos, a qual passa pelo corpo, pelo sentir e pelo estar junto. Carrega nas mãos o poder da reza, no corpo a espiritualidade centrada no acolhimento ao outro/a, o ouvir aguçado, o toque firme e a bênção poderosa pela palavra ancestral. Nas comunidades, as benzedeiras e rezadeiras são mulheres que possuem o dom ou que aprenderam o exercício, através da oralidade. Como ato de cuidado humanizado, o benzimento e a reza confrontam a estrutura individualista e mercadológica da saúde: de graça recebeis, de graça dais (Dona Laurinda, Comunidade Quilombola Cajá dos Negros). Significam proteger e cuidar, carregam na essência a solidariedade, a delicadeza do acolher, de modo que com elas se curam do mau olhado, do sereno e da espinhela caída; estes são alguns dos cuidados que essas mulheres doam à comunidade, conforme apontam Santos et al. (2021, p. 111).




    As benzedeiras destacam-se na composição de papéis de aconselhamento, ensinamentos sobre plantas e raízes, atuações enquanto parteiras e práticas terapêuticas populares (MARIN; SCORSOLINI-COMIN, 2017), possibilitando uma alternativa acessível à comunidade, representando um movimento de rupturas e permanências ao modo de cuidado, a cura, ao bem-estar físico/espiritual e ao sagrado, presentes nas tradições e formas de viver do humano. (ALVES, 2016).




    O consumo de chás à base de plantas - cultivadas geralmente no próprio quintal da casa -, garrafadas e melaços são práticas recorridas frequentemente pelas famílias quilombolas, empregadas tanto como prática preventiva quanto como prática curativa, diante da enfermidade. De acordo com Melo (2016), além do consumo de chás à base de plantas, os moradores da comunidade Quilombola de Muquém - União dos Palmares-AL - praticam a conjugação de chás com banha de galinha para crianças com sintomas de tosse e gripe. As plantas também são usadas para produção de lambedor e nos banhos. A utilização de plantas para os chás está no centro dos conhecimentos repassados geracionalmente. Toda avó tem indicação de um bom chá. O uso das plantas reconhece a necessidade de interação com a natureza, como sustentáculo à nutrição, ao cuidado e ao resguardo da vida.




    Em conversas nos alpendres da casa de Dona Alícia, na Comunidade Quilombola Pau D’Arco, no agreste de Alagoas, ela narrava como aprendeu e teve gosto no trabalho com as plantas e o cuidado das/os moradoras/es da comunidade. Ela disse: “Olha, meu filho, tudo que é de raça enrama, vamo aqui no meu quintal para te mostrar.” Seguimos para o quintal e ela começou a me mostrar, como ela mesma denominou, sua farmácia. Havia muitas plantas medicinais: erva-doce, capim santo, hortelã folha miúda, melissa, unha de gato, entre tantas outras. Ela falou de como aquilo que ela faz na comunidade já foi uma herança de família e, ao mesmo tempo, um dom de cuidar das pessoas. Caminhamos um pouco mais no quintal e ela chamou minha atenção para um fruto e repetiu, apontando para os ramos: “Veja aqui, tudo que é de raça enrama, tá vendo? Aquele fruto ali enramou e já deu este outro aqui. Eles são diferentes, mas tudo da mesma qualidade. Assim é como sabemos das coisas também, passa tudo enramado.” (Dona Alícia, Comunidade Quilombola Pau D’Arco).




    Essa conversa me fez pensar muitas coisas, desde como Dona Alícia quis me ensinar, por meio das plantas, sua história de aprendizados com as ervas; a presença da ancestralidade figurada nas ramas que passam de broto, em flor e fruto; e a oralidade, na contação de sua fabulação com os ramos e frutos, ensinando-me o que é um aprender a cuidar dos outros, a partir do cuidar da terra e do território.




    Puggina e Silva salientam (2009, p. 601):




    Sem o cuidado não há o humano; o cuidado é anterior ao espírito e ao corpo. O espírito se humaniza e o corpo se vivifica quando são moldados pelo cuidado. Caso contrário, o espírito se perde nas abstrações e o corpo se confunde com a matéria informe. Sem cuidado, o ser humano definha e morre. É quem faz surgir o ser humano complexo, sensível, solidário, cordial e conectado com tudo e com todos no universo.




    Os processos de cuidado vigentes nas comunidades quilombolas estão para além de propostas hegemônicas em saúde, sendo experienciados como formas de expressão do seu modo de vida de uns para com os/as outros/as e de todos/as com a natureza que os envolve. Cuidar significa acolher todas as dimensões do sofrimento e, ao mesmo tempo, gerar vitalidade e força para seguir a vida, que aqui não se faz de forma isolada, porém, na presença de parentes, amigos e familiares. O cuidar está situado, o sujeito é reconhecido e vivificado, cuidar é cultivar no sujeito uma outra possibilidade de ação quanto à vida.




    A diversidade dos saberes e a relação política e afetiva com os processos identitários desdobram-se em modos singulares de organização estrutural, nos quilombos, mediante as concepções de mundo que cada território carrega, expressas não somente como uma estratégia de resistência, mas como produção de epistemologias e racionalidades alternativas à “[...] hegemonia do paradigma biomédico, o qual obedece fortemente a lógica imposta pelo sistema econômico capitalista de produção.” (SANTOS; LACERDA, 2020, p. 3). Esse conjunto de epistemes contribui com a luta anticolonial, à medida que insere experiências e cosmovisões de mundo ao revés da modernidade, e a reinventa em costuras de horizontes decoloniais (MALDONADO-TORRES, 2018).




    De acordo com Rückert et al. (2017) e Fernandes e Santos (2019), os quilombos ainda enfrentam condições de saúde problemáticas, desde a prevalência de doenças infectoparasitárias, em função de condições de vida precarizadas, com a ausência de saneamento básico, até a dificuldade de acesso aos serviços de saúde. O esforço em reconhecer as múltiplas experiências e alternativas de cuidado em saúde, no quilombo – algumas delas sintetizadas e destacadas neste texto -, deve contribuir e orientar a elaboração de políticas públicas de saúde para esses contextos, na medida em que esse exercício se aproxima de uma noção ampliada de saúde, ao mesmo tempo que provoca um tensionamento com a normatividade biomédica e conduz um convite para a construção de horizontes outros de sociedade, na cooperação com o bem comum e o bem viver (SANTOS; LACERDA, 2020).




    O encontro como experiência: produção de territórios comuns e compartilhados




    O quilombo configura-se como espaço da experiência da alteridade, lugar de encontro entre a pluralidade de modos de viver organizados na luta contra o racismo e as lógicas de exploração colonial. Os estudos (MUNANGA, 1996; NASCIMENTO, 2006) afirmam que o quilombo tinha sua formação na diversidade de etnias negras e sua marca era a capacidade de lidar com as diferenças étnicas, na composição de um lugar comum entre povos negros para a luta contra a hegemonia branco ocidental. Sabe-se que os quilombos eram habitados também por etnias indígenas e brancos pobres, sendo um lugar de acolhimento aos marginalizados da época, com ideias libertários dos modos de vida africanos. De acordo com Munanga (1996), o modo de organização política dos quilombos brasileiros tinha referências nas estruturas quilombolas dos povos localizados em Angola e no Zaire, região de intenso tráfico negreiro, no período colonial. A formação dos quilombos brasileiros remete ao mesmo período histórico dos quilombos africanos, cuja organização provavelmente teria sido trazida pelos negros e negras dessas regiões para as terras coloniais.




    Nascimento (2006) realiza apontamentos na mesma direção, asseverando haver, na região de Angola e República do Congo, antigamente denominada Reino do Congo, intenso tráfico negreiro. Essa região foi dominada, entre os 1560 e 1571, pela etnia Imbangalas, conhecidos como Jagas, os quais expulsaram o Rei do Congo e os portugueses da capital, em 1569. Os Imbangalas formavam uma sociedade guerreira e nômade, aberta a estrangeiros iniciados que dela quisessem participar ou aliar-se, no confronto contra outros grupos. Pela vida nômade, não tinham filhos, buscavam adotar à sua estrutura social adolescentes dos grupos que eles agregavam ou que se agrupavam a eles. As características guerreiras e de diversidade cultural presentes na organização social Imbangala apresentam-se com similaridades às formações quilombolas na África e também nos quilombos erigidos em terras brasileiras, como Palmares.




    Assim, os Imbangalas foram povos guerreiros que, aliados aos Mbundu, combatiam, no ano de 1584, as penetrações portuguesas em terras angolanas. Nascimento (2006, p.120) destaca outros elementos que se referem às similaridades entre os Kilombos de Angola e Palmares: “Alguns outros fatores coincidentes com a realidade angolana podem ser remarcados, como por exemplo, a nominação do chefe africano de Palmares Ganga Zunga. Tal título era dado ao rei de Imbangala com uma pequena variação: Gaga.”




    Com essas referências, os quilombos africanos são definidos, de acordo com Munanga (1996), como uma instituição de cunho político-militar, a qual agregava várias etnias, com o intuito de resistir a conflitos presentes em seus territórios. O quilombo atuava como lugar de organização, proteção e fortalecimento de grupos que se encontravam em situação de marginalidade frente a outros que os queriam dominar. A luta contra a dominação traz consigo a capacidade de articulação das diferenças e a produção de um lugar comum, no aceite à alteridade de modos de viver. As diferenças, as quais, em outra situação política, social e cultural, poderiam cindir e construir barreiras, no quilombo, tornavam-se lugar de encontro e fortalecimento dos grupos oprimidos. Essa tecnologia ética no cuidado à diferença e ao outro fornece a essa organização social artífices para a construção do lugar comum e coletivo, com experimentações democráticas e de liberdade que têm em sua base a capacidade de encontro com a diferença e com o outro. As fronteiras e as diferenças eram afirmadas, nesse modo de organização social, como local de encontro e de produção da vida comum e do território compartilhado entre aqueles que fazem da alteridade potência para luta anticolonial.




    Com essas características de resistência à opressão e de diversidade étnico-racial, o quilombo erige suas bases e estende suas experiências ética, estética e política à alteridade. O quilombo foi e é o espaço de composição entre diferenças, as quais trazem as marcas das organizações africanas de Angola e Zaire, em um espaço pluriétnico e intercultural, que faz do seu cotidiano possibilidades de invenções e criações libertárias de experiências de variados grupos oprimidos. Segundo assinala Nascimento (2006), o quilombo torna-se lugar estético da invenção das necessidades emergentes do povo negro, na produção de uma ética na qual o outro adentra como aliado, aquele que, por meio da diferença, é capaz de construir e compor conhecimentos, saberes e práticas. Diferentemente das produções subjetivas coloniais, que condicionam a existência humana do branco ocidental e onde há conquista e há dominação, na qual o outro emerge como ameaça e faz do medo afeto de circulação (DUSSEL, 1994), em terras quilombolas, o outro emerge como aliado, sujeito coletivo capaz de compor lugar comum para o compartilhar de suas experiências de luta contra as ordenações hegemônicas.




    As comunidades quilombolas são marcadas por experiências ancestrais de aprendizados coletivos, de espaços compartilhados entre sujeitos que fazem da alteridade capacidade de ação política ao enfrentamento das opressões. São por essas forças e formas de organização política que seus saberes resistem e circulam, desde o período colonial até os dias atuais, em seus territórios, que não buscam anular o outro que chega em sua morada, todavia, procuram compreender, a partir dos silêncios, dos olhares e de conversas com quem chega. Compreender quem chegou é um modo de avizinhar-se: a busca aqui não é a captura do outro, muito menos sua dominação; ao contrário, é fazer do encontro com o outro possibilidade de ação coletiva. No quilombo, essa ação coletiva tem uma posição política histórica de luta contra a opressão, os conhecimentos partilhados circulam o bem comum e a capacidade de gerar a vida partilhada em comunidade.




    Em uma conversa na Comunidade Quilombola Pau D’Arco com Dona Francisca, mestre em cuidados com plantas, ervas e raízes, ela contava um pouco sobre suas vivências de cuidado na comunidade. Ela dizia que o que a movia no trabalho com as plantas era o encontro com quem chegava a sua casa, pedindo ajuda para alguma situação de doença. O encontro, para ela, era um momento de poder partilhar o conhecimento que tinha, contudo, para além da partilha, era lugar de criação de experiência:




    Gosto muito quando chega alguém aqui pedindo ajuda. É a hora que eu vou podê ajudar com que sei, mas também é a hora que vou ter novas experiências. Eu ajudo quem chega aqui, mas eles me ajuda a experimentar o que já sei e saber mais ainda né? Não tem dinheiro que pague a experiência. Cada um que chega aqui é uma coisa nova que tenho que fazer. Ninguém é igual a ninguém, né? Não se aprende sozinho, né?




    Uma das coisas que ganha destaque na fala da Dona Francisca é a compreensão da experiência, como lugar comum capaz de produção de conhecimento dela sobre as plantas e de quem a consulta sobre si mesmo. A experiência partilhada com os outros funciona como um lugar de possibilidade de conhecer e aprender, assim sintetizado para ela: “Não se aprende sozinho, né?” Outro olhar possível sobre a narrativa de Dona Francisca é que, mesmo o outro estando no lugar daquele que busca ajuda, ele não se encontra na condição de um sujeito passivo, nem mesmo em uma situação de objeto instrumental submetido às intervenções dela. Ao contrário, a relação que ela produz com o outro que a busca é uma relação de uma produção conjunta: ambos se encontram ativos, no processo de composição dos conhecimentos que surgem do encontro: Dona Francisca, conhecendo novas formas de uso, aplicação, invenção das plantas, em sua vida; e quem a procura busca conhecer mais sua condição de vida, sua história e as possibilidades de cuidar da sua saúde. Ambos atuam em um fazer e conhecer com o outro. Isso é diferente, por vezes, dos modos de aplicação e intervenção dos saberes técnicos científicos, os quais vislumbram o outro como um objeto de aplicação de suas técnicas, instrumentos e informações. Aqui o que está em cena é a experiência e a capacidade de experimentação junto com o outro. Não há a necessidade de ocupar o lugar do outro, mas com ele coabitar as condições de aprendizado sobre a vida e o cuidado partilhado.




    Outra experiência que demonstra a capacidade de produção da vida partilhada em comunidade, nos territórios quilombolas, aconteceu em uma conversa de fim de tarde, na varanda da casa do Sr. Belchior, na Comunidade Quilombola Tabacaria, em Palmeira dos Índios – Alagoas. Nessa conversa, ele narrava como era bom viver na comunidade e como o povo dali gostava de contar histórias e falar do seu dia a dia, das coisas que aprendiam na comunidade, bem como o interesse das pessoas por quem vem de fora, vendo nesse outro um lugar de aprender um pouco mais sobre o mundo e sobre a vida:




    Sabe a gente sempre aprende com as palestras dos outros, é bom demais escutar as conversa. Aqui todo mundo gosta de prosa. Se tem alguém sentado em um pé de pau conversando já chega outro para saber que palestra é aquela. Às vezes fica na varanda mesmo sentado, como nóis aqui conversando e vendo esse mundão lindo. É bonito demais nosso canto, num é? Falo para você que nosso povo aqui é inquieto, tá sempre aprendendo com outro. Faz parte de nóis isso de escutar e querer contar. Como diz o ditado: se a pessoa vem na casa nossa e nem esquenta o sofá num é boa gente (risos).




    A fala do Sr. Belchior é marcada pelo interesse da partilha das experiências que trazemos em nossas vidas, a qual, no quilombo, aparece como forma cotidiana de viver. O encontro aqui é caracterizado pela escuta e pela conversa, mas não uma escuta instrumental e nem mesmo uma palestra que se faz em passagem de informação. A palestra aqui é sobre viver no território e com o outro; a palestra pode acontecer em todo lugar: embaixo de um pé de pau, em uma varanda, na roça, nas andanças, pois todas e todos são sujeitos de conhecimento, especialistas sobre seu modo de viver. Sempre que o Sr. Belchior, em nossas conversas, usava a palavra “palestra” eu a sentia em um lugar errado. Talvez porque estava ainda preso à concepção da palestra acadêmica, onde quem fala é uma autoridade em um determinado assunto. Contudo, por que não compreender que todas e todos têm a autoridade sobre suas experiências e que estas devem ser partilhadas como modo de gestar um lugar comum de pertencimento comunitário, de pessoas inquietas pelas histórias das outras. Nessa perspectiva, afirma Hooks (2020, p. 165): “Conversar é uma forma de criar comunidade” e conversa em comunidade não pode estar restrita a um tempo cronológico fechado, mas a uma temporalidade aberta ao tempo de, ao menos, “[...] esquentar o sofá”.




    Considerações Finais




    Se, por razões históricas, o conjunto de epistemologias e cosmovisões afrodiaspóricas foi submetido à dominação e ao esquecimento, é evidente que essa tentativa sistemática de epistemicídio colonial não se efetivou por completo. Conforme Nascimento (1994), desde o século XVI que a população negra manifesta formas organizadas de respostas aos ataques coloniais, à escravização e ao genocídio do povo negro, como o quilombo, enquanto instituição social de enfrentamento às racionalidades brancas eurocentradas. No Brasil, a formação dos quilombos como coletivo político de resistência, com destaque no século XVII, acentuou os conflitos com as oligarquias locais e possibilitou a formação de estratégias de mobilizações antirracistas e de libertação do povo negro e se atualiza no presente, como território de resistência étnico-racial de luta por direitos do povo negro. O quilombo ganha dimensões de luta em cada corpo, coletivo e território negro:




    Quilombo passou a ser sinônimo de povo negro, sinônimo de comportamento do negro e esperança para uma melhor sociedade. Passou a ser sede interior e exterior de todas as formas de resistência cultural. Tudo, de atitude à associação, seria quilombo, desde que buscasse maior valorização da herança negra. (NASCIMENTO, 1994, p. 292).




    Apesar das inúmeras tentativas de destruição e apagamento, os quilombos vivem e resistem, e atualmente, estão espalhados pelo território brasileiro em cerca de 3.900 comunidades quilombolas. (SEPPIR, 2014). O quilombo, enquanto lugar de resistência política e cultural, transcende a luta do povo negro de modo singular e por meio de um modelo de organização coletiva orientado pela dialética e sabedoria ancestral, presente na relação com o território, atravessado e transmitido pela oralidade, que, segundo Maiato, Alves e Barcellos (2020, p. 173), é um instrumento de resistência, “[...] de difusão e de partilha de conhecimento, carrega consigo a força e a responsabilidade de quem tem na poesia uma ferramenta para transmitir mensagens que falam de nossos processos afetivos, dolorosos ou não.”




    Portanto, o conjunto de narrativas e epistemologias oriundas dos quilombos carrega marcas de resistência do povo negro, pela sua capacidade de dar respostas contra-hegemônicas aos processos de dominação colonial, enraizados no seio da modernidade, respostas insurgentes aos processos de racialização e classificação racial, que são peças-chave para compreender o plano de conquista europeia e as ações historicamente insurrectas dos territórios quilombolas. Essas resistências se fazem de formas diversas e cotidianas, desde práticas de cuidado, conversas em alpendres, cantos de reisado, mobilizações políticas por direitos. É no ato de compartilhar experiências que os/as moradores/as dos quilombos formam o corpo coletivo e o enraizamento ao território. Nos quilombos, as palavras narradas nas rodas de conversa, nos cantos, nos benzimentos são palavras de poder, as quais carregam consigo uma tradição viva, como frisa Hampâté Bâ (2010, p. 209):




    Tudo isso pode parecer caótico para um espírito moderno, mas para os tradicionalistas, se existe caos, é à maneira das moléculas de água que se misturam no mar para formar um todo vivo. Nesse mar, eles se movimentam com a facilidade de um peixe.
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    PENSAMENTO DECOLONIAL: O RACISMO COMO ARTICULADOR DO PROCESSO DE ACUMULAÇÃO DO CAPITAL




    
Francisco Uribam Xavier de Holanda5





    “Em 12 de outubro de 1492, os nativos descobriram que eram índios, descobriram que estavam nus, descobriram existia pecado, descobriam que deviam obediência a um rei e uma rainha de outro mundo e a um deus de outro céu, e que esse deus havia inventado a culpa e a roupa e havia mandado queimar vivo quem adorasse ao sol, à lua, à terra e à chuva que a molha.” Eduardo Galeano.




    A rede de pensamentos e pesadores latino-americana conhecida como Modernidade/Colonialidade tem sua articulação e vigor intelectual ancorada no conceito de Colonialidade do Poder formulado pelo sociólogo peruano Aníbal Quijano, em artigo publicado em 1992, durante os debates em torno do polêmico evento proposto para realizar as “comemorações” dos 500 anos da América.




    Para Aníbal Quijano (1993), quando os europeus chegaram a estes territórios, em 12 de outubro de 1492, e conquistaram as sociedades aborígenes, nasceram ao mesmo tempo e na mesma oportunidade, três categorias históricas: América, Capitalismo e Modernidade. A América foi um ato constitutivo do moderno sistema mundo. Ela não se incorporou a uma economia capitalista já existente. Não teria havido lugar para uma economia mundo capitalista sem a América. Com essa narrativa, Aníbal Quijano rompe com a imagem da América Latina imposta pelo imaginário eurocêntrico.




    Para o estabelecimento de uma economia mundo capitalista, segundo Quijano (1993), foram essenciais três fatores: i - uma expansão do volume geográfico do mundo; ii - o desenvolvimento de vários métodos de controle do trabalho para diferentes produtos e zonas da economia mundo; iii - a criação de aparatos de Estado do centro dessa economia mundo-capitalista. A América foi essencial para as duas primeiras necessidades. Ofereceram o espaço e constituíram o lócus e o primeiro terreno experimental dos vários métodos de controle do trabalho.




    Este processo implicou na brutal concentração dos recursos do mundo sob o controle e em benefício de uma reduzida minoria de países europeus e de suas classes dominantes. Os dominantes europeus ocidentais e seus descendentes euro-norte-americanos ainda são hoje os principais beneficiários. As principais vítimas são os dominados e explorados da América Latina, da África e Ásia.




    Portanto, para Aníbal Quijano (2006), a região que hoje chamamos de América Latina se constituiu com e como parte do atual padrão de poder dominante do mundo. Na América Latina se configuraram e se estabeleceram a colonialidade e a globalidade como fundamentos e modos formadores do padrão mundial de poder. Daqui partiu o processo histórico que definiu a dependência histórico-estrutural da América Latina e, no mesmo movimento, à constituição da Europa Ocidental como centro mundial e controle desse poder e a definição de novos elementos materiais e subjetivos que fundaram o modo de existência que recebeu o nome de Modernidade.




    Em síntese, para Quijano, a América Latina foi tanto o espaço original como o tempo inaugural do período histórico e do mundo que ainda hoje habitamos. Ela foi a primeira entidade/identidade histórica do atual sistema mundo colonial moderno de todo período da Modernidade. Durante os três primeiros séculos do sistema mundo colonial/moderno todos os Estados na América Latina foram colônias subordinadas a um punhado de Estados europeus, que estabeleceram, a partir de 1492, um processo direto de dominação política, social, espiritual, cultural e de exploração econômica sobre os conquistados. Esse processo de dominação e exploração é conhecido como Colonialismo.




    Em seu aspecto político, sobretudo formal e explicito, a dominação colonial foi derrotada por meio dos processos de lutas nacionais pela independência. A América foi o primeiro cenário dessa derrota. Depois da Segunda Guerra Mundial o colonialismo foi sendo derrotado na África e na Ásia. Todavia, acabado o status formal de colonial, a colonialidade permaneceu na forma de hierarquia social, política, cultural e econômica entre o europeu e o não europeu, principalmente como forma de produção e controle de conhecimento e de subjetividade dentro do qual todos nós habitamos e que nos habita.




    Para Aníbal Quijano (2014), a colonialidade é diferente de colonialismo. Esse é a usurpação da soberania de um povo por outro através da dominação política e militar do seu território e de sua população com a presença de uma administração colonial. A colonialidade se refere a um processo de dominação que atua na interioridade do imaginário do colonizado por meio de uma sistemática repressão de suas crenças, ideias, imagens, símbolos e conhecimentos.




    A colonialidade se faz pela colonização do Imaginário dos dominados e se faz também pela repressão sobre os modos de conhecer e de produzir conhecimento, de produzir perspectiva, imagens e símbolos. Se faz pela repressão aos modos de significação sobre os recursos, padrões e instrumentos, formalização intelectual ou visual dos colonizados. A colonialidade é parte constituinte da modernidade que se efetiva como processo permanente de interação dos povos e territórios do planeta numa estrutura mental, numa hierarquia de valores e num modo de ser e de se relacionar com a natureza que compõem o padrão mundial de poder: o sistema mundo colonial/moderno ou simplesmente a colonialidade do poder.




    A colonialidade, como colonização do Imaginário do colonizado e produção de subjetividade, implica a imposição do uso dos padrões de expressão cultural dos dominantes, suas crenças e imagens, as quais serviam não somente para impedir, subalternizar e invisibilizar a cultura dos dominados, mas como meio eficaz do controle social e político, quando a repressão imediata deixou de ser constante e sistemática.




    Uma das contribuições do conceito de colonialidade do poder é chamar atenção para localização geo-histórica da produção e distribuição do conhecimento. O processo de elaboração conceitual e categorização da modernidade está ligado às línguas imperiais (espanhol, francês, português, inglês, alemão), são as línguas de produção do saber, que embora provincianas, se colocam como universais. Daí, porque junto com o epistemicídio, o linguicídio, o semiocídio, o genocídio, afirma Walter Mignolo (2009, p.185): a conquista e a colonização geraram formas de falar fora do lugar. A imposição da língua do colonizador rompeu a relação que a população indígena sentia com o lugar do qual falava de forma articulada durante séculos de suas memórias, cosmologias, relações sociais, espiritualidade, trabalho etc. Língua e raça foram componentes fundantes na articulação do imaginário do sistema mundo colonial/moderno no qual a língua dos povos indígenas e dos não europeus foram descartadas e consideradas pela modernidade como línguas não produtoras de conhecimentos científicos.




    Durante o mesmo período, em que se consolidava a dominação cultural Europeia, foi sendo construído o complexo cultural conhecido como racionalidade/modernidade europeia, o qual foi estabelecido como um paradigma universal de conhecimento e de relações de poder entre a Europa e o resto do mundo. Como afirma Aníbal Quijano [2014], não é um acidente que o pressuposto fundamental de conhecimento do paradigma Ocidental ou eurocêntrico seja pensado do mesmo modo que a propriedade, como uma relação entre um indivíduo e algo. Para ele, tanto a propriedade [algo/objeto] como o conhecimento [saber] é uma relação entre as pessoas [intersubjetividade] a propósito de algo e não uma relação entre indivíduo e algo. O que diferencia a tais fenômenos é que a relação de propriedade existe tanto de modo material como intersubjetivo, o conhecimento, só como uma relação intersubjetiva.




    A radical ausência do outro na epistemologia moderna não somente postula uma imagem atomística da existência social em geral, como nega a ideia de diversidade social. Como o mostrava a prática colonial europeia, o seu padrão epistemológico oculta qualquer referência a todo outro sujeito fora do contexto europeu, isto é, fazer invisível a ordem colonial como totalidade, no momento mesmo em que a própria ideia de Europa está se constituindo e se impondo, em relação ao resto do mundo em colonização, como um processo civilizador universal.




    O conceito de colonialidade se refere a um padrão de poder que se inaugura com a expansão europeia a partir de 1492, quando a ideia de raça e hierarquia etno-racial global atravessa todas as relações sociais existentes: a sexualidade, o gênero, a classe, a divisão do trabalho, o conhecimento, a espiritualidade, a natureza. Quando se trata da divisão internacional do trabalho entre centros e periferia ou quando se trata das relações interestatais político-militares globais ou quando se trata da relação capital-trabalho é mais fácil de fazer visível como a ideia de raça afeta todas as relações. Por exemplo, os centros que acumulam riquezas no mundo são, como tendência, fundamentalmente populações europeias e as periferias de origem não europeia.




    Europeu, aqui, não se refere apenas à população no território que conhecemos como Europa. Trata-se de uma posição sistêmica de classificação racial em hierarquia étnico-racial global onde o que é classificado como eurocêntrico/ eurocentrado terá o privilégio, advindo de processo de dominação e exploração, de acumular riquezas frente aos que são classificados como não europeus [os outros]. Significa dizer que a ideia de raça e o racismo não são um epifenômeno ou uma superestrutura derivada da lógica de acumulação em escala mundial, mas parte estruturante e constitutiva da lógica de acumulação do capital.




    Colonialidade do poder é a tese de que a classificação social da população mundial a partir da ideia de raça e do racismo é um princípio organizador da acumulação de capital e dos diversos eixos de poder da modernidade.




    Para o pensamento decolonial à vontade emancipatória na América Latina se expressa nas lutas contra o atual padrão mundial de poder. O poder, segundo Aníbal Quijano (2002) é um tipo de relação social constituído pela coexistência de três elementos: dominação, exploração e conflito. Ninguém explora ninguém se não domina. Assim, o objetivo do poder é controle ou domínio das quatro estruturas básicas da existência social, a saber: i – o trabalho, seus recursos e seus produtos; ii – o sexo, seus recursos e seus produtos; iii - a autoridade pública (coletiva), seus recursos e produtos; iv – a subjetividade/intersubjetividade, seus recursos e produtos. Ao longo do debate Quijano incorporou o quinto elemento: o domínio e a exploração predatória da Natureza.




    Cada uma dessas estruturas está, na sociedade capitalista, sob a hegemonia de uma instituição. O trabalho sob o controle da empresa capitalista, o sexo sob o controle da família patriarcal burguesa, a autoridade pública sob o controle do Estado-Nação e a subjetividade sob o controle da epistemologia eurocêntrica. Como corolário dessa estrutura, para Quijano (2002, p.4), o atual padrão de poder mundial consiste na articulação da dominação por meio da ação conjunta e articulada:




     I - Da colonialidade de poder, isto é, a ideia de raça como fundamento do padrão universal de classificação social básica e de dominação social;




    II – Do capitalismo, como padrão universal de exploração social do trabalho;




    III – Do Estado, como forma central universal de controle da autoridade coletiva e o moderno Estado-Nação como sua variante hegemônica;




    IV- Do eurocentrismo, como forma hegemônica de controle da subjetividade/intersubjetividade, em particular no modo de produzir conhecimento.




    O atual padrão de dominação mundial ou de dominação globalizada é exercido pelo Bloco Imperial de Poder, formado: i – pelos Estados-Nação mundialmente hegemônicos [G-8]; ii – por entidades intergovernamentais de controle e exercício da violência, como a OTAN; iii – por entidades intergovernamentais e privadas de controle do fluxo de capitais, como FMI, BM, BID, Clube de Paris; iv - e por grandes corporações transnacionais. Para Aníbal Quijano, esse bloco se constitui, virtualmente, em uma autoridade pública mundial, e, ainda que não seja um efetivo Estado mundial, trata-se de um governo mundial invisível que impõe uma redução crescente na autonomia dos demais países.




    Primeiro, porque suas decisões são impostas ao conjunto dos demais países e aos centros nevrálgicos das relações econômicas, políticas e culturais do mundo. Segundo, porque o fazem sem ter sido eleitos ou sequer designados, pelos demais Estados do mundo, dos quais não são portanto representantes, nem, em consequência, têm que consultá-los para suas decisões {2002, p.11].




    Assim, para Aníbal Quijano [2002 - p.12], em nossa epocalidade, para manter o atual padrão de dominação mundial o bloco imperial mundial necessita dos Estados locais para impor suas políticas em cada país. Desse modo, esses Estados locais estão sendo, uns, convertidos em estruturas institucionais de administração local de tais interesses mundiais e, os outros, tornando mais visível do que já vinham exercendo essas funções. Esse processo implica uma reprivatização local e global de tais estados, a fim de responder cada vez menos à representação política do conjunto dos setores sociais de cada país.




    A virada descolonial é fruto da insurgência de movimentos articulados por povos originários, negros, camponeses, mulheres, trabalhadores e intelectuais que se colocam numa perspectiva de construção de uma nova sociedade, de um novo saber, cuja ação política vem provocando fissuras no padrão de poder dominante ao defender uma nova institucionalidade: o Estado Plurinacional e um novo padrão civilizatório baseado no valor de uso e na racionalidade do bem viver.




    Descolonizar a economia política




    O êxito do padrão de poder do sistema modernidade/colonialidade tem sido fazer com os que estão socialmente dominados pensem epistemologicamente como os seus dominadores. Os paradigmas da economia política ocidental ou moderna, de direita e de esquerda, seguem sendo produzidas a partir da epistemologia eurocêntrica da ego-política do conhecimento como fundamento do conhecimento universalmente, válido porque é pensado metodologicamente [metafísica, idealismo, dialética]. A Filosofia moderna é uma epistemologia imperial ancorada na crença de que o homem ocidental é o fundamento e produtor de todo conhecimento verdadeiro e universal.




    Para Ramón Grosfoguel (2010), os paradigmas da economia política moderna se constroem a partir de um olhar eurocêntrico do mundo, onde em nome da ego-política do conhecimento se privilegia a expansão colonial europeia e o capitalismo global. Na visão eurocêntrica e os seus paradigmas da economia-política, o novo é a lógica da acumulação em escala mundial. Todavia, se mudamos a geografia da razão e passamos a escutar o que foi a expansão europeia a partir da localização estrutural e narrativa dos povos originários nas Américas, o que aqui chegou com os europeus foi um pacote de relações de poder muito mais amplo e complexo do que a acumulação de capital, onde um atavismo colonial organizava as razões vivenciais hierarquizando-as e subalternizando os povos originários. Nesse pacote de dominação e exploração inclui simultaneamente:
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